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PROCESSO: 037 6.36612022

ASSUNTO: CONSULTA _ QTIESTIONAMENTO QUANTO A POSSIBILIDADE JLIRÍDICA DE
SE EFETIVAR ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO POR OUTROS ORGÂOS OU
ENTIDADES, INSTITUTO DENOMINADO DE *CARONA"

ORIGEM: PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS - MA

MODÀLIDADE: ADESÃO PREGÃO f,LETRÔNICO N'OIO/2021, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N"
osgnozt,

A competência desta Corte de Contas para decidir sobre Consultas, formuladas pelas
unidades jurisdicionadas, esta prevista no inciso XVI do art. 1'da Lei Complementar n' 154/1996, como
'ambém os critérios de instauração e processamento estão estabelecidos no Regimento Intemo (Resolução

-Administrativa n" 005/1 996).

Dentre os requisitos exigidos para o regular processâmento da Consulta, cumpre
destacar, in casu, a necessidade de instrução, sempre que possivel, com parecer do órgão de assistência
tecnica ou juridica da autoridade consulente (§ 1' do art. 84); e ainda, a vedação de conhecimento de
questionamentos que versem sobre caso concreto (art. 85).

No presente caso, os autos não vieram acompanhados de parecer da Assessoria Jurídica
do ente consulente e nem tampouco da manifestação do Corpo Instrutivo desta e. Corte. Entretanto, óbice
não há para a prolação do parecer deste Ministério Público de Contas, que adiante se segue, face à grande
relevância da matéria em voga para toda a administração pública.

Preliminarmente insta reconhecer que a autoridade consulente possui legitimidade para
formular a consulta. Assim, que seja coúecida a presente consulta.

No merito, tem-se a indiscutivel polêmica provocada pela possibilidade de adesão à ata
de registro de preço, costumeiramente denominada de "carona", que, em re"ão das poucas diretrizes
)xistentes sobre tal matéria, demonstradas, inclusive, na dúvida suscitada pela IDARON, afigura-se de

-cabal relevância explorar a presente temática, ao menos, no tocante à competência legislativã, amparo
legal, obediência aos principios constitucionais, permissões, limitações e proibições.

I) DO CONCEITO

Imperioso enredar que a Administração, diante da necessidade de aquisição remunerada
de bens, serviços e obrasl, deverá, sempre que possivel, pÍomover o processamento através de sistema de
registro de preços.

O Sistema de Registro de Preços é um procedimento especial que se eletiva por meio
de uma concorrência ou pregão, buscando selecionar a proposta mais vantajosa, com observância dos

1o superior Tribunal de JustiÇa, no julgamento
15.64-l , publicado no D,I de L4.04.20A3, exarou o
ficitaÇões por r:egistro de preÇos Íoi ampfiado
3.937/2001 e 4.342/20A2, serJ.do exteI,'sivo nã.o só
brasz. (grifos nossos )

do Recurso ordinário em Ms no
entendimento de que "o regime de

pefos Decretos Regulafientadores
a coúpÍas, úas a serriÇos eo'
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princípios gerais da
pela Administração.

Constituição Federal e especificos da licitação, para eventual e futura contratação

Em objetiva síntese, trata-se de um procedimento especial, porque efetiva todas as
garantias de uma licitação, porém, muito embora o licitante esteja vinculado ao preço que ofertou em sua
proposta, a Administração não estii obrigada a adquirir o produto ou serviço consignado na Ata de
Registro de Preços.

Nesse ínterim, insurge a possibilidade de adesão à aludida Ata por outros órgãos ou
entidades da Administração que não participaram do procedimento licitatório.

Nos ensinamentos do jurista Joel de Menezes Niebuhr2 a adesão à ata de registro de
preços, apelidada de carona, é o procedimento por meio do qual um órgão ou entidade que não tenha
participado da licitação que deu origem à ata de registro de preço adere a ela e vale-se dela com se sua
fosse, sendolhe Íàcultado contratar até cem por cento do quantitativo nela regishado.

'-2) DA COMPETÊNCrA LEGTSLATTVA E pRf,VrSÃO r,BCar-

A Constituição Federal dispõe sobre a competência privativa da União para legislar
sobre normas gerais de licitação e contrato. Como é cediço, o Sistema de Registro de Preços tem seu
fundamento legal nas prescrições do artigo 15 da Lei n" 8.66611993

Nos termos do § 3' desse artigo, tal Sistema deveria ser regulamentado por Decreto, a
fim de que fossem atendidas as peculiaridades regionais. Em d-ecorrência dessa regra, abriu-se discussão
se o referido Sistema de Registro de Preços seria auto-aplicável'.

O doutrinador Marçal Justen Filhoa, entre outros, defende que o dispositivo legal é au-
toaplicável, tendo em vista que a disciplina dele constante e suficiente para a instituição do Sistema de
Registro de Preço, conforme segue:

" (..') Nio há necessidade de vciculaçâo de outms regras complementâres. A quase totalidade das
soluçôes nele contidas pode ser explícita ou implicitamente extÍâíde do sistemâ da Lei n" 8.666. A-
liá§, inúmeras inovações trrzidâs na r€gulâm€ntação se cârâcterizem como ilegais, eis que ultrâ-
passam os limites previstos legislativâmente. (...)

v Nem se digâ qu€ a Lei aludiu à necessidade de regulâmentâçâo. Em primeiro lugar, não é verdade
que a Lei tenha condicionado a aplicação do sistema à prévia regulamentação por decreto. Alude.
§e à regulâmentação, no § 3', para frns de adequaçÃo às peculiaridades regionais. Depois, âindâ
quc a L€i tivesse explicitamente previsto a regulâmentâçâo como condiçâo de sua aplicação, in-
cumbiria ao intérprete verificar a possibilidade de âplicâção direta dos dispositivos legais. Haven-
do essa possibilidade, s[pera-s€ o texto legislativo e aplica-se a lei...

O egregio Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Ordinário em MS n"
15.647, publicado no DJ de 14.04.2003, acolheu esse entendimento, a saber.

ADMINISTRATryO - LICITAÇÃO - STSTEMA DE R-EGISTRO DE PREÇO: ARTIGO 15,
LEt E.óóó/93 - LTM|TAÇOES.

1. O regime de licitações por rcgistÍo de preços foi ampliado pelos Decretos Rêgulamentâdores
3.931/200f e 4.342/2002, sendo extensivo não só * comprâs, mas a serviços e obras.

:fRegistro de preÇos: aspectos práticos e jurídicos / Edqar Guimarães, Joef de Menezes
Niebuhri prefácj-o Diógenes Gasparini. BeIo Horizonte: Fórum, 2008.sTrlbunal de Contas do Distrito Federaf. Consulta: procêsso no 35.501/2005.
n_-rn comentários à rei de licitações e contratos admini strat ivos . 9" ed. sáo pauro:
Dialética/ 2002, pq. 153.
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2. Embora autoaplicável, o ârt. 15 dâ Lt'i E.666193 pode sofrer limitrções por regulamento es-
tadual ou municipal, como previsto no § 3..

3. Sociedade de economia mistâ que, na ausência de norma própüâ, submetese aos limites
municipais, se não contrari&rem eles & Lei de Licitações,

4. Legalidade do Decreto 17.914/93, do Município de Sâo Pâulo, que âfâstou a incidência do re-
gistro de preço pârâ â êxecução de obras,

5. Recuno ordinário improvido.

Ainda que seja auto-aplicável, não há impedimento, como visto acima, para que cada
ente promova a regulamentação. Assim, no âmbito da União vigora o Decreto no 7.89212013 (o qual re-
vogou os Decretos anteriores), com as alterações do Decreto n" 9.488/2018, que dispõe sobre o regime do
Sistema de Registro de Preços previsto no artigo 15 da Lei n" 8.66611993. E, ao tratar do "carona", revela:

"Art. 22. D€sde que deyidâmente justificâdâ â vantâgem, a ata de registro de preços, durânte suâ
vigência, poderá ser utilizâdâ por qualquer órgâo ou entidade da administraçâo pública federal que
não tenhâ pârticipado do certame licitâtório, mêdiânte nnuência do órgão gerenciador.
§ 1'Os órgãos e entidâdes que não pârticipârâm do registro de preços, quando desejarem fazer uso
dâ atâ de registro de preços, deveráo consultar o órgão gerenciâdor dâ âtâ pârâ mânifestâçÃo sobre
a possibilidade de adesão,

§ 1"-A A manifestação do órgào gerenciador de que trata o § 1'fica condicionada à reâlizâçâo de
estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participârâm do registro de preços, que demonstrê o
ganho de eficiência, a viâbilidâde e â êconomicidade pârâ a administração pública federal da
utilização dâ âtâ de registro de preços, conforme estabelecido em ato do S€cretário de Gestiio do
Ministério do PlanejameÍrto, Desenvolvimento e G€stâo.
l'-B O estudo de que trâta o § lrA, após aprovaçâo pelo órgâo gerenciador, será divulgado no
Portal de Compras do Governo federal.
§ 2" Caberá ao fornecedor beneÍiciário dâ atâ d€ registro de preços, observadas as condições nela
estâbelecidâs, optar pela rceitaçâo ou nio do fornecimento d€corrente de âdesÃo, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futurâs decorrentes da âtâ, âssumidâs com o órgâo
gerenciador e órgãos participanÍes.
§ 3' As aquisições ou ss contratações adicionais de que trata este ârtigo não poderão exceder, por
órgâo ou entidade, â cinquenta por cento dos quântitativos dos ite[s do instrümento convocatório e
registrndos ne âtâ de registro de preços parâ o ór€ão gerenciador e pâra os órgâos pârticipantes".
(...)

Percebe-se que são Decretos distintos (modelo federal e estadual) cujo teor apresenta re-
levante simetria, principalmente no que tange a possibilidade de adesão à Ata de Registro de Preço por

=,cutro órgão ou entidade não paÍicipante (carona). Tendo, inclusive, o atual Decreto Estadual n" 36.184/
2020 em selu art. 27 , § 4o, apresentado os mesmos limites e condições dispostos nos parágrafos existentes
no aÍt. 22 do Decreto Federal-

No caso em tela, portanto, como pode-se observar, com â ausência de Decreto Munic!
pal anexo aos presentes Autos Administrativo, o Municipio Gerenciador utiliza-se paÍa tanto os Decretos
Estadual e FedeÍal, diante de sua omissão legislativa, o que com isso, diante da corriqueira omissão e dis-
cÍepância normâtiva, instaurou-se o caos na doutrina e jurisprudência, alem de surgir inúmeras dificulda-
des práticas dos órgãos no momento da aplicação adequada dos comandos norrnâtivos.

Indubitavelmente não devení o intérprete se ater exclusivamente a uma única norma,
mas sim sistematizar o conjunto dg normas que compõe o oÍdenamento juridico, a fim de conquistar a
melhor interpretação.

Nessa oportunidade, passaremos a demonstrar os diferentes entendimentos.

3) DA DTVERGÊXCh
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"A pratica da'carona' é inválida. Frustrâ o pÍincípio da obrigatoriedade da licitaçáo, coníigurando
dispensâ d€ licitaçâo sem previsão legislativa,
O TCU não proibiu formalmente â prática da'carona'- até seria duvidosa a sua competência para
adotâr umâ v€dâção com efeitos gerais e abstratos, vinculânte pârâ todâ â Administrâçilo Públicâ.
Mas daí não se segue oue a nrática da'carona'seia uma escolha oue se conligure como válida e le-
EiüEê pârâ os órgãos admiristrativos." (Grifos nossos)

Nesse mesmo sentido são as lições de Joel de Menezes Niebuhr6 ao mencionar que o
instrumento em si, preceituado no artigo 8o e seus parágÍafos do Decreto Federal no 3.931i01, atualmente
revogado pelo Decreto n" 7 89212013, devidamente atualizado pelo Decreto n'9.488/2018, avilta de mo-
do desinibido e flagrante vários principios do direito administrativo, por efeito do que é antijurídico, de
nodo claro, inconstitucional e ilegal.\-

Pode-se afirmar que a adesão à ata de registro de preços, na mais tênue hipótese, impõe
agravos veementes aos principios da legalidade, isonomia, vinculação ao edital, moÍalidade administrati-
va, impessoalidade e economicidade.

O Tribunal de Contas de Santa Catarina reconheceu a itegalidade da adesão à ata de re-
gistro de preços, consoante o Prejulgado n' 1.895:

*Por se considerar que o sistemâ de'caronâ', instituído no àrt. t' do Decreto Federd n'3,931/2001,
Íere o princípio da legalidade, não devem os jurisdicionados deste Tribunel utilizar âs atas de regis-
tro de preços de órgãos ou entidades da esfera municipal, estâduâl ou federal para contratar com
particuhres, ou permitir â utilização de suas atas por outros órÉãos ou entidades de qualquer esfe-
ra, excetuadâ a situâção contemplada na Lei n'10.1912001."

Assim, nessa linha de raciocínio, a adesão à ata de registro de preço não poderá se efeti-
vaÍ poÍ afrontar à noÍrnas de natúeza cogente.

b) Segunda linha de entendimento - Legalidade

â) Primeirâ linha de entendimento - Ilegalidade

Parte da doutrina e da jurisprudência entende que o instituto do "carona" e ileeal. O no-
bre jurista Marçal Justen Filhor assevera que:

Por outro lado, há os que defendem a regularidade do procedimento denominado de
"carona". O professor Jorge Ulisses Jacoby FemandesT ao manifestar sobre o tema discorre:

"Numa interpretâção sistemíticâ, contudo, como Administraçlo é órgão da Administrf,çío Públicâ,
parece possível â extensf,o além da esfera de governo. Assim, um órgâo municipal poderá, atendi-
dos os demais requisitos, servir-s€ de Ats de R€gistro de Preços fedêral ou vice'versa." (Grifos nos-
sos)

Da mesma maneira, o Tribunal de Contas do Distrito Federal manifestou-se para reco-
nhecer validade à adesão à ata de registro de preços, conforme resposta à consulta formulada nos autos do
Processo n'35.501/2005. Tambem, o Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso reconheceu legitimi-

sRevlsta O Pregoeiro. Àno III - junho/2AO1 , p, 12 e13.6Registro de preÇos: aspêctos práticos e jurÍdicos / zdqar Guimarães, Joel de Menezes
Niebuhri prefácio Diógenes casparini. Belo Horizonte: Eórum, 2008. p 111.
'Carona em sistema de registro de preços: uma opÇão inteligente para rêduÇão de
custos e controle. Jorge Ulisses Jacoby fernandes. Disponível em:
hrtp : //wr.rw. j acoby.pro.br.
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dade à adesão no Acórdão n'47512007, desde que limitado ao quantitativo de 25o/o em relação ao previsto
na ata original.

O entendimento do TCU não e diferente, pois, ao prolatar o Acórdão n' 1.48712007, de-
fendeu a possibilidade, porem determinou a adoção de providências no sentido de estabelecer limites para
a adesão a registros de preços realizados poÍ outros órgãos e entidades, visando preservar os princípios da
competição, da igualdade de condições entre licitantes e da busca da maior vantagem para a Administra-
ção Pública.

Nesse enredo, é perceptível a preocupação daqueles que aduzem a legalidade, conside-
rando que são mütos os problemas práticos decorrentes do uso indiscriminado do instituto denominado
de "carona" (adesões ilimitadas).

A ausência de disposição legal específica enseja uma possível banalização do preceito
Írazido por um decreto federal regulamentador do Sistema de Registro de Preço, que fora reitemdo por
decretos estaduais, ora idênticos, ora assemelhados.

\'z Baseando-se no princípio da razoabilidade, resta a estâ Corte de Contas trilhar pelo re-
conhecimento das possiveis vantagens desta "Adesão", porém, fixando os limites e as condições a serem
observadas pelos jurisdicionados a fim de evitar prejuizos aos cofres públicos, bem como atender aos
demais princípios norteadores do regime jurídico administrativo.

Vale lembrar que essa e a linha de entendimento que nos filiamos.

4) A "CARONA" CONDICIONADA E LI}IITADA

O precedente da Corte Suprema de Contas, consubstanciado nos diversos Acórdãos, foi
no sentido de que o artigo 8o do Decreto n'393112001, atualmente revogado pelo Decreto n'7. 892/2013,
devidamente atualizado pelo Decreto n'9.488/2018, possibilitou que Orgãos não participantes da Ata de
Registro de Preços possam utilizar-se destâ para atender suas próprias necessidades, desde que
obedecidas às restrições estabelecidas no referido artigo.

Nesse deslinde, reitera-se o entendimento já extemado, ou seja, é possivel que os órgãos
não DarticiDantes da Ata de Resistro de Precos oossam utilízar-se desta para atender suas próprias

-necessidades, 
porém a Administração deverá observar todos os requisitos legais, suficientes paÍa

resguardar os desideratos do instituto em apreço, senâo vejamos:

a) Condições:

A exigência constitucional da Licitação, disposta no art.37, inciso XXI, da Magna Car-
ta, e norteada pelos princípios da competição, da igualdade de condições entre os licitantes, da busca da
maior vantagem para a Administração Pública, entre outÍos.

Defronte à sistematização normativa, a adesão à ata de registro de preço só terá validade
jurídica se atendidas às condições impostas, sob pena de adentrar no plano da inconstitucionalidade. E-
mergem-se, assim, os seguintes preceitos:

(l) que o edital de licitação contemple a possibilidade do "carona", dizendo, se possível,
o número de adesões a serem recepcionadas pelo gerenciador,

(2) que o edital de licitação contemple o total seral do quantitativo passível de contrata-

ção entre o licitante vencedor e o órgão participante (carona), que deve ser, atualmente, ate o máximo de
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50%o, indeoendentemente do número de adesões, caso não haja no Orgão Gerenciador Decreto manifes-
tando o limite anterior pÍevisto no Decreto n' 7.89212013, a fim de permitir a economia de escala e ao
mesmo tempo pÍeservar os principios da licitação como os da competição, lilre conconência e da busca
da maior vantagem para a Adminishação Pública;

(3) deverá ser previamente demonstrado, mediante avaliação e exposição em proresso
próprio interno, a viabilidade econômica, financeira e operacional da adesão à ata de registro de preço
elaborada por outro órgão, inclusive por meio de cotação de preços (formalismo processual);

(4) interesse do carona em usar a Ata de Registro de Preços em razáo dos preços e
condições do Sistema de Registro serem comprovadamente vantajosos;

(5) prévia consulta e anuência do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, que,
uma vez aceito, deverá indicar os possíveis fomecedores e Íespectivos pÍeÇos a serem praticados,
obedecida a ordem de classificação;

(6) aceitação do fomecedor beneficiário da contratação pretendida, condicionada à

ausência de prejuízos aos compromissos assumidos na Ata de Registro de Preços (originária);
!'/ 

(7) deverão ser mantidas as mesmas condições existentes na Ata de Registro de PÍeço;

Por fim, destaca-se que o Tribunal de Contas da União, em recenle decisão (Acórdão n.'
276412010-Plenário8), decidiu expedir determinação corretiva para futuras contratâções por meio de

adesões a atas de registÍo de preços, ressaltando que não prescinde da caracterização do objeto a ser

adquirido, das justificativas contendo o diagnóstico da necessidade da aquisição e da adequação do objeto
aos interesses da Administração, da pesquisa de preço com vistas a verificar a compatibilidade dos

valores dos referidos bens com os preços de mercado e do cumprimento ao limite imposto pelo art. 80, §
3', do Decreto n.' 3.93112001, atualmente revogado pelo Decreto n" 7.892/2013, devidamente alualizado
pelo Decreto n'9.488/2018, segundo o qual e proibida a compra de quantidade superior à registrada na

ata.

b) Limites subjetivos:

Outro embate consiste na existôncia ou não de objeção à participação de órgãos de

outras esferas de governo, ou seja, se a utilização da mesma Ata (carona) ficará restrita à própria esfera da

-,.rnidade 
administrativa que realizou o registro e, assim, limitada ao raio de atuação desta.

O mestre e doutor Toshio Mukaie, comentando o Decreto 51.809/07 do Estado de São

Pauloro, assevera que a possibilidade de órgãos e entidâdes da Administração estadual poder pegaÍ
'carona' em licitações de Registro de Preços efetuadas por qualquer órgão ou entidade pertencente à

União, municípios, Distrito Federal e outros estados, representa a demolição da federação.

Em sentido contnírio, Jorge Ulisses Jacobyll interpreta que um órgão municipal poderá,

atendidos os requisitos, servir-se de Ata de Registro de Preços federal ou vice-versa.

8 rC-026. 542 / 2006-7, Íe1. Min-Subst. Marcos Bemquerer costa. 13. 10. 2010.
eRevista "o Pregoeiro", ano IV - janeiro,/2008.

" Art. ?'- Fica facultada a utj"lizaÇão, pelos órgãos municipais, dos registros de
preÇos do Governo Federal e do Governo dô Estado de São Paulo, obêdêcidas as condi-
ÇÕes estabelecidas nas respectivas legislaÇões.
llcarona em sistema de registro de preÇos; uma opÇão inteligente para reduÇâo de
custos e controfe. Jorge UIisses Jacoby fernaDdes. Disponíve1 em:
hrtp: /,/wuw . j acoby, pro. br .
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Desta maneira, é pertinente tecer algumas considerações sobre os limites subjetivos.

O caput do artigo 22o do Decreto n" 7.892/2013, ao estâbelec€r o princípio de adesão à
Ata de Registro de Preços por órgão ou entidade alienígena, emprega a seguinte expressão:" poderá ser
utilizada por qualquer órgão ou entidade da ÁdninisÍracão que não tenha participado do certame
licitatório".

Note-se que tal dispositivo legal aplica o vocábulo "Administracão", sendo que o art.
6o, inciso XII, da Lei n' 8.66611993, conceitua da seguinte maneira:

" A* d Para os lins desta Lei, considera-se:
(...)
XII- Administraçf,o - órgão, entidâde ou unidade administrativa pela qual a Administraçâo Pú-
blicâ opera e atua concretâmente.

Para Hely Lopes Meirellesr2, a Administração Pública deve ser conceituada, adotando-
se os seguintes critérios: o formal, que define a Administração como um conjunto de órgãos instituidos

-para consecução dos objetivos do Govemo; o material, que estabelece um conjunto de funções
necessárias para os serviços públicos; e o operacional, que a define como o desempenho peÍene e
sistemático, legal e tecnico dos serviços próprios do Estado ou por ele assumidos em beneficio da
coletividade.

Na preleção de Jose dos Santos Carvalho Filho13 para entender a Administração Pública
é necessário se valer de dois enfoques: o sentido objetivo, segundo o qual a Administração consiste na
própria atividade administrativa exercida pelo Estado, por seus órgãos e agentes, caracterizando, enfim, a
lunção administrativa; o sentido subjetivo, que a define como um conjunto de órgãos de que se vale o
Estado paÍa atingir os fins desejados.

Em síntese, a Administração Pública pode ser conceituada sob o enfoque de dois
criterios: o formal e o material. No critério formal, orgânico ou subjetivo vislumbra a AdministÍação
Pública como o conjunto de órgãos, a estrutura estatâI, que alguns autores ate admitem como sinônimo de
Estado. Nesse sentido, consoante convenção doutrinária, a expressão Administração Pública deve ser
grafada com as primeiras letras maiusculas.

Já em relação ao critério material ou objetivo, a administração pública dever ser
entendida como a atividade administÍativa exercida pelo Estado ou, ainda, função administrativa. Nessa

aplicação, a expressão administração pública deve ser grafada com todas as letras minúsculas, seguindo a
convenção doutrinárial 

a.

Diante disso, percebe-se que a expressão "Administração", utilizada no Decreto
supramencionado, coaduna ao conceito sob o aspecto subjetivo, na qual estende a todos os demais entes
federativos a possibilidade de adesão à Ata de Registro de Preços, seja na esfeÍa federal, estadual ou
mwricipall5.

Ressalva-se, por fim, que nocivo seria à Administração Pública, caso uma entidade não

adstrita aos instrumentos jurídicos de direito público, não pertencente à Administração Pública, tivesse

r2Direito Àdministrativo Brasileiro, 28" ed., São Paulo: Edltora Malheiros,
38.
r3},Íanual de Direito Àdministrativo, 2L" ed., Rio de Janeiro: ],úmen Júrls,
10-
t!MÀRINEI,A. Fernanda. Direito Àdministrativo. 4" ed. Niterói: Inpetus, 2010.
luTribunal de Contas do DistrÍto Eederal. Consulta: processo no 35.501/2005.
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seus atos e/ou contratos como parâmetros para a utilização por outÍos óÍgãos (estes pertencentes à
Administração Pública), pois os atos privados, diferente dos praticados pelo Poder Público, não gozam de
presunção de legalidade, legitimidade e/ou veracidade.

c) Limites em razão do objeto:

Nesse aspecto, válido apresentar o entendimento do Superior Tribunal de Justiça
esboçado no julgamento do Recurso Ordinário em MS n' 15.647 no sentido de que o regime de licitações
por registro de preços foi ampliado pelos Decretos Regulamentadores 3.931/2001 e 4.34212002, atwl-
mente revogados p€lo Decreto n'7.89212013, deüdamente atualizado pelo Decreto n'9.48812018, sendo
extensivo não só a compras, mas a serviços e obras.

Já o Tribunal de Contas da União, no Processo n' TC-004.70912005-3 (Acórdão
66812005 Plenário) recomendou em alguns casos que não houvesse carona pela na,otÍeza do objeto
(Exemplo: plano de Educação (MDE)) Desse modo, diante do caso concreto, a Administração deve-se
pautar pela viabilidade de promover a adesão à ata de registro de preços de acordo com o seu objeto.

d) Limites dos quantitativos:

Não se pode desprezar a idéia de que a ausência de limite para adesão às atas afronta os
princípios da competição e da igualdade, tomando indispensáveis alguns temperamentos, a fim de que
sejam preservados os princípios maiores da Licitação por meio do instituto da "carona".

Segundo o § 3o do art. 22 do Decreto no 7.89212013, devidamente atualizado pelo De-
creto no 9.488/2018, as aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órsão ou entidade,
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitâtivos registrados na Ata de Registro de Preços, defimdos no
momento em que o órgão gerenciador consolida as informações relativas à estimativa individual e total de
consumo para os órgãos que se manifestam previamente para participar do registro de preços.

Tal dispositivo desponta a necessidade de fixação de limites dos quantitativos, pois, é
preciso levar em consideração a "economia de escala" que consiste na contratação por um valor muito
mais favorável para a Administração Pública caso a licitação antecipadamente estipule o total de contra-
tações (quanto maior a quantidade, menor o preço).

No âmbito da União, vale expor o Acórdão n' 148712007 - Pleniírio em que o E. Tribu-
nal de Contas da União posicionou-se no sentido de determinar ao Ministerio do Planejamento, Orçamen-
to e Gestão que:

"1 - oriente os órgâos e entidades dâ Administraçio Federal pâÍâ que, quândo forem detectadrs fa-
lhas na licitaçiio pârr rcgistro de pr€ços qu€ possrm comprometer â regular execução dos contmtos
âdvilldos, âbstenhâm-se de âutorizâr âdesÕes à respectiva âtâ; e,
2 - âdote providências com vistas à reâvaliacão das reqrâs âtuâlm€nte estâbclecidas pâra o reqistro
de orecos no Decreto n'3.931/2001. de formr a estabelecer limiles parâ a adesão a regisÍros de pre.
ços reelizados por outros órgãos e entidades, visando preseryâr os princípios da comp€tiçâo, dâ i-
gualdad€ de condições entre os licitanÍes e da busca da mÂior vantsgem para a Adminisarâçâo Pú-
blica, tendo €m vistâ que as regras âtuâis permitem a indesejável situação de âdesão ilimitâdâ â â-
tas em vigor, desvirtuando âs finalidades buscadas por essa sistemátice, tâl como a hipótese men-
cionada no Relatório e Yoto que fundâmentam €stc Acórdão," (Grifos nossos)

Percebe-se que e notória a problernática advinda com as adesões ilimitadas, pois se cada
entidade que solicite adesão à Ata úílizw 100% dos quantitativos inicialmente registrados, teÍiamos a
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160 Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso, no Acórdão Yr' 4"15/2001 , proibj-u que
a adesão à ata de registro de preÇos, no total, ultrapassasse o quantltativo de 25?,
ou seja, é permltido aderir à ata, rrão importando o número de vezes, desde que ao
todo, contando todas as adesôes, náo se ultrapasse 253 do va.Ior iniclalmente licitado
ê registrado na ata oriqina.L, sob o fundamento do § 1" do art. 65 da Lei n' 8.666/93.
1'LENZÀ, Pedro. Dirêito Constitucional Esquematizado. 13" Ed. São Paulo: Saraiva.
2010. p 96.
"MoRÀIS, Àtexandre. Direito Constitucional. 21" Ed. São Paulo: Atlas. 2007. p. 12.
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possibilidade de infindáveis contratações dos diversos entes públicos com o mesmo fomecedor e no
mesmo pÍeço originariamente ofertado sem consideração ao volume do contratol6.

E evidente que seria errônea qualquer interpretação nesse sentido, tornando-se necessá-
rio- assim. identificar os limites aplicáveis mediante análise da legislação específica.

O Decreto Estadual por sua vez, em seu art. 28, determina que "o instrumento convoca-
tório deverá prever que o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao
quíntuplo do quantitativo de cada item'lote registrado, independentemente do número de órgãos não par-
ticipantes que venham a aderir" .

Dessa forma, o órgão Gerenciador ao especificar o quantitativo a ser licitado Íica vincu-
lado ao limite acima destacado em relação às modificações posteriores, bem como, em relação aos preços
ao limite previsto no § 1o, do art. 65 da Lei das Licitações, em conformidade com o art. 24, do Decreto
Estadual.

Diferentemente e o órgão ou entidade que venha a aderir àquela Ata com os preços já
*registrados. Nesse caso, em razão de suposta omissão de decreto estadual e/ou municipal, entende-se pos-

sível a aplicação subsidiária do decreto federal como boa medida de integração da norma por meio da
analogia, a fim de preencher a lacuna existente (art. 4" da Lei de Introdução ao Código Civil), sendo no
caso em tela utilizado, subsidiariamente, em face da suposta ausência normativa do Orgão Gerenciador,
os DecÍetos Estadual e Federal.

Todavia, ainda que valêssemos do Decreto Federal n' 7.89212013, é preciso revelar que

o arÍ.22, § 3", apresenta uma redação que caÍece de interoretacão coníbrme a ConstiÍuiçáo Federal.

Diante de normas plurissignificativas ou polissêmicas (que possuem mais de uma inter-
pretação), deve-se preferir a exegese que mais se aproxime da Constituição, e, portanto, não seja contrária
ao teÉo constitucional, de onde surgem várias dimensões a seÍem consideradas, seja pela doutrina ou
jurisprudência, como a prevalência.da Constituição, a conservação de normas e a rejeição de normas in-
constitucionais no todo ou em parte''.

Para que se obtenha ma interpretaÇão conforme a Constituição, o intérprete poderá de-

clarar a inconstitucionalidade parcial do texto impugnado, no que se denomina inÍerpretaÇdo conforme

-com 
redução de texto, ou, ainda, conceder ou excluir da norma impugnada determinada interpretação, â

fim de compatibilizáJa com o texto constitucional. Essa hipotese e denominada interpretação conforme
sem redução do textot8 .

Do modo que está o decreto federal, neúuma interpretaçâo poderá ser adotada no sen-

tido de permitir a adesão ILIMITADA à Ata de Registro de Preços, sob pena de violar os principios cons-

titucionais, principalmente o da licitação (art. 37, inciso )O(, da Magna Carta).

Assim, tem-se que melhor exegese que compatibiliza o Decreto Federal com a Constitu-
ição Federal e de que todas as aquisiçôes ou conhatações adicionais (caronas) não poderão, atualmente'
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exceder a cinquentâ por cento dos quantitativos regishados na Ata de Registro de Preços, ou seja, é
permitido aderir à ata, não importando o número de vezes, desde que ao todo. contando todas as adesões.
não se ultrapasse 507q (cinquenta por cento) do valor inicialmente licitado e registrado na ata original, o
que não impede aos Orgãos Alienantes e Gerenciadores quando ainda sob a égide da Lel n' 8.66611993,
versarem seus procedimentos, em existindo previsão em Decretos Locais, utilizarem o limite ânteÍior de
100% (cem por cento), tendo em vista a autonomia dos Entes Federativos, isso quando os Órgãos Geren-
ciadores possuam instrumentos normativos com tal previsão.

e) Limites Temporais

Resumidamente, destaca-se que o limite temporal corresponde ao período de validade
da Ata. Dessa maneira, a possibilidade de adesão está adstrita à validade da Ata de Registro de Preço
originária, que, conforme art. 21 do Decreto Estadual n" 36.1841202A, não poderá ser superior a doze me-
ses, a contar da publicação, incluídas eventuais prorrogações.

Encerradas as considerações sobre o instítuto do 'carona', passaremos aos

- questionamentos da çonsulta.

5) DOS QUESTIONAMENTOS

(a) "E possível o entendimento de que o Decreto Estadual confronta o Decreto
Federal, e por sua vez o Decreto Municipal ambos, se considerar o Princípio da Eierarquia das
Normas onde para um mesmo tema há regulamento diverso em que o Municipal se sobrepõe ao
Federal e Estadual, no tocante ao limite de contratação, e, por consequência inibe sua utilização?"

Ressalta-se, aqui, a redação do art. 15, § 3', da Lei 8.666193 que dispõe: "o sistema de
registro de preço será regulamentado por decreto, atendidas as peculiaridades, regionais (..-)"-
Notadamente, o ente público (federal, estadual ou municipal) possui autonomia legislativa paÍa atender
suas peculiaridades.

Não há de se falar em hierarquia entre o Decreto Federal n' 7 .89212013 (atualizado pelo
Decreto n" 9 444/2018) e o Decreto Estadual n" 36.18412020, bem como do Decreto Municipal, tendo em
vista que cada um destes terá aplicabilidade no âmbito do ente público corÍespondente, ou seja, quando o

- interesse for da Administração Federal (Ex: União) aplica-se o decreto federal, já em relação ao interesse
da Administração Estadual aplica-se o Decreto Estadual e da Municipal, obviamente, o Municipal.

E certo que diante de alguma omissão legislativa torna-se possível a utilização de
tecnicas de integração das normas jurídicas que consubstancia no preenchimento de lacunas por meio da
analogia, dos costumes e dos princípios gerais do direito (aú. 4o da Lei de Introdução ao Código Civil).

O princípio da hierarquia das normas não oferta ao Decreto Federal qualqueÍ statu\ de
superioridade, até porque ao mencionar tal princípio emerge-se o escalonamento normativo proposto por
Hans Kelsen que realça o sistema harmônico em que a Constituição Federal assume o ápice normativo,
seguidos dos atos infraconstitucionais que devem ser formados em total consonância.

Nesse enredo, cabeÍá a âplicação do decreto estâdual e municipal nos registÍos de
preços em âmbito estadual e municipal, respectivamente, servindo o decreto federal meramente como
ferramenta supletiva e complementar diante da existência de lacunas ou obscuridade da norma estadual
e/ou municipal.
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Todavia, ainda que valêssemos de forma supletiva do Decreto Federal no 7 89212013 (a-
tualizado pelo Decreto n" 9.488/2018), é preciso revelar que o art.22, § 3", apresenta uma redação que

Ílrí.irF tímUpotd.

carece de interDreí(tcão coníôrme a Constituicão Federal

ição Federal é de que todas as aquisições ou contratações adicionais (caronas) não poderão exceder a
cinquenta por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, ou seja, é permitido
aderir à ata, não importando o número de vezes, desde oue ao todo. c todas as não se
ultrapasse 50% (cem
com isso, os regramen
em divergência.

Preços?"
(b) "É legal ultrapassar os limites quantitativos registrâdos na Atâ de Registro de

Quanto a este questionamento, faz-se necessário esclaÍecer que o órgão licitante
(gerenciador da Ata) poderá ultrapassar os limites quantitativos registrados na Ata, porém limitado a 25Yo

uantitativ inicialmente sto conforme fundamentação exposta neste Parecer

& (*
)

§/§

Conforme já mencionado no teor do Parecer, diante de normas plurissignificativas ou
polissêmicas (que possuem mais de uma interpretação), deve-se preferir a exegese que mais se aproxime
da Constituição, e, portanto, não seja contriiLria ao texto constitucional, de onde surgem várias dimànsões a
serem consideradas, seja pela doutrina ou jurisprudência, como a prevalência da constituição, a conserva-
ção de normas e a re-jeição no todo ou em parte de normas inconstitucionaisle.

Para que se obtenha vma interpretação conforme a Constituição, o interprete poderá de-
clarar a inconstitucionalidade parcial do texto impugnado, no que se denomina interprãação conforme
com redução de texto, ou, ainda, conceder ou excluir da norma impuglada determináda interpreta;ão, a
fim de compatibilizá-la com o texto constitucional. Essa hipótese e denominada intelpleraÇão coníorme
sem redução do texto2o .

\,, . _ Do modo que está o decreto federal, nenhuma interpretação poderá ser adotada no sen-
tido de permitir a adesão ILIMITADA à Ata de Registro de Preços, sob pena dà violar os princípios cons-
titucionais, principalmente o da licitação (art. 37, inciso XXI, da Magna ôarta).

Assim, tem-se que melhor exegese que compatibiliza o Decreto Federal com a Constitu-

por cento) do valor inicialmente licitado e registrado na ata origínal, respeitando
tos locais quando aplicados ainda sob a egide da Lei n" 8666/93, no que dispuserem

Em outÍas palavras, o órgão gerenciador ao especificar o quantitativo a ser licitado fica
vinculado ao limiÍe de 25o/o em relação as modificações postenores, consoante previsão expressa no art.
24 do Decreto Estadual n'36.184/2020, combinado com o § 1o do art. 65 da Lei n g.666193.

Não há de se confundir estas modificações de quantitativos com o instituto do carona,
pois aqui se considera a possibilidade de alteração da quantidaàe inicialmente estabelecida pelo ente
responsável pelo certame, independentemente da existência de órgão participante (carona).

(c) "É legal o uso'ilimitado' das AÍas de Registro de Preços, em virtude de inibir a
concorrência?"

E ilegal o uso ilimitado das Atas de Registro de Preços, principalmente em relação à
adesão de outros órgãos ou entidades (carona), considerando que há a violaçáo dos princípios basilarês da
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licitação, como os princípios da competição, da igualdade de condições entre licitantes e da busca da
maior vantagem para a Administração Pública.

(d) "E legal reutilizar â mesmâ Ata de Registro de Preços para adquirir os mesmos
itens em processos diversos dentro do mesmo órgão administrativo?"

A Ata de Registro de Preços deve ser utilizada para adquirir os itens e as respectivas
quantidades que foram inicialmente previstas no projeto básico ou termo de referência, bem como no Edi-
tal e na minuta da Atâ (PROCESSO LICITATORIO), ressalvadas as modificações posteriores limitadas a
25Vo (vinte e cinco por cento), conforme o art. 65, § 1', da Lei n' 8 666193 combinado como o art. 24, do
Decreto Estadual n" 36.18412020.

Assim, não é cabivel a 'adesão' à Ata confeccionada pelo próprio órgão ("carona"
consigo mesmo), pois, uma vez reallzada a licitação, a fim de atender suas necessidades, não justifica a
modificação dos quantitativos anteriormente estipulados, considerando que o disposto no inciso II do § 7"
do art. 15 da Lei de Licitações exige que a definição das unidades e quantidades a serem adquiridas em

-, função do consumo deve ter sua estimativa obtida mediante adequada tecnica quantitativa de estimação
(planejamento2r).

Vale lembrar, ainda, que a validade da Ata de Registro de Preço originríLria não poderá
ser superior a doze meses, conforme art. 21 do Decreto Estadual n" 36.18412020.

6) CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, considerando a possibilidade de adesão à ata de registro de
preços (carona), desde que atendidas às condições e aos limites legais nos termos deste Pffecer, conclui-
se que:

l) Não há de se falar em hierarqüa entre o Decreto Federal, Estadual e Municipal tendo
em vista que cada um destes teÍii aplicabilidade no âmbito do ente público correspondente;

2) Em regra é possível ultrapassar os limites quantitâtivos registrados na Ata, porém de
forma limitada, pois o órgão gerenciador ao especificar o quantitativo a ser licitado fica vinculado ao li-
mite de 25% em relação às modificações posteriores, conforme o § 1'do art. 65 da Lei no 8.666193 com-
binado como o art. 24, do Decreto Estadual n" 36.18412020;

3) E ilegal o uso ilimitado das Atas de Registro de Preços, principalmente em relação à
adesão de outros órgãos ou entidades (carona), considerando que haverá a violação dos principios basila-
res da licitação;

4) Não é cabível a reutilização da mesma Ata de Registro de Preços para adquirir os

mesmos itens em processos diversos dentro do mesmo órgão administrativo, pois, uma vez Íealizada a
licitação, a fim de atender às necessidades do órgão, não justifica a modificaçâo dos quaatitativos anteri-
ormente estipulados, ressalvadas as modificações posteÍioÍes limitadas a 25Yo (vinte e cinco por cento);

5) Só terá validade juídica a adesão à Ata de Registro de Preços se atendidos os seguin-
tes:

''o pfanêj amênto deve ter por basê elementos reais e concretos, baseado em
procedimento anteriormente reaLizado pela AdministraÇào.
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- que o edital de licitação contemple a possibilidade do "carona", dizendo, se possível, o

número de adesões a seÍem recepcionadas pelo gerenciador;

- que o edital de licitação contemple o total geral do quantitativo passivel de contmtação

entre o licitante vencedor e o órgão participante (carona), que, no câso em tela em face da previsão no

Decreto Municipal do Orgão Gerenciador, deve ser até o máximo de 1007o, independentemente do núme-

ro de adesôe a fim de permitir a economia de escala e ao mesmo tempo preservar os princípios da licita-

ção como os da competição, liwe conconência e da busca da maioÍ vantagem para a Administração Pú-

blica;

- deverá ser previamente demonstrado, mediante avaliação e exposição em pÍocesso

próprio intemo, a viabilidade econômica, financeira e operacional da adesão à ata de registro de preço

elaborada por outro órgão, inclusive por meio de cotação de preços (formalismo processual);

- interesse do carona em usaÍ a Ata de Registro de Preços em razão dos preços e
condições do Sistema de Registro serem comprovadamente vantajosos;

- previa consulta e anuência do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, que,
'-uma vez aceito, deverá indicar os possíveis fomecedores e respectivos preços a serem praticados,

obedecida a ordem de classificação;

- aceitação do fornecedor beneficiií,rio da contratação pretendida, condicionada à

ausência de prejuizos aos compromissos assumidos na Ata de Registro de Preços (originária);

- deverão ser mantidas as mesmas condições existentes na Ata de Registro de Preço

originária.

E como opino.

Sucupira do de março de 2022.

rgue rcanjo.Sil CosÍa Júnior
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